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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JHON CARLO DE SOUZA
AGRAVANTE : SAVANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO
QUALIFICADO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO PROFERIDO NA
ORIGEM. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE.
ATENUANTE INOMINADA NÃO RECONHECIDA. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração
opostos contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão,
negou-lhe provimento.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em saber se: a) é cabível a interposição de
recurso especial fundado em violação a enunciado de Súmula; b) há omissão na
fundamentação do acórdão proferido na origem em relação à não aplicação da
atenuante prevista no art. 66 do CP, sobretudo pela ilegalidade das condições de

a teoria da coculpabilidadecumprimento de pena no sistema carcerário brasileiro; e c) 
estatal pode ser aplicada na espécie para reconhecer a atenuante inominada,
considerando a situação de vulnerabilidade social e as condições degradantes do
sistema penitenciário.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da Súmula n. 518 do STJ, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação a enunciado de

". Assim, o apelo nobre não há de ser conhecido em relação à alegada ofensa súmula
ao enunciado da Súmula n. 269 do STJ.

Documento eletrônico VDA49446904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:47:29
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: b270c581-ce28-4527-b870-42027f5c76db



4. A Corte local expôs os fundamentos pelos quais deixou de reconhecer a atenuante
capitulada no art. 66 do CP na segunda fase da dosimetria, razão pela qual não se
observa qualquer deficiência na fundamentação do acórdão. Nessa medida, inexistindo
omissão no , escorreita a rejeição dos aclaratórios pelo TRF5.decisum
5. A precariedade nas condições do estabelecimento prisional, por si só, não autoriza a
aplicação da atenuante inominada prevista no art. 66 do CP, na segunda fase da
dosimetria, seja por ausência de previsão legal, seja pelo fato de não diminuir a
culpabilidade do agente.
6. O Tribunal de origem não reconheceu a atenuante inominada, afastando a aplicação
da teoria da coculpabilidade, ao fundamento de que a recorrente não comprovou
minimamente suas alegações de vulnerabilidade e falha estatal específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não é cabível a interposição de recurso especial fundado em
enunciado de Súmula. 2. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar vícios

. Nãode omissão, obscuridade, ambiguidade, contradição ou erro material. 3
constatada deficiência na fundamentação do acórdão proferido na origem, escorreita a
rejeição dos aclaratórios, pois não se prestam à rediscussão do mérito da decisão
objurgada. 4. A atenuante inominada do art. 66 do Código Penal só pode ser aplicada
quando houver circunstância não prevista em lei que indique menor culpabilidade do
agente. 5. As condições gerais do sistema prisional não justificam a aplicação da
atenuante inominada, pois não configuram circunstância específica do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 66; CPP, art. 619.
STJ, Jurisprudência relevante citada: AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, EDcl no HC n.20/6/2023 23/6/2023
774.443/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, EDcl no AgRg no RMS n. 66.271/RJ, relator18/10/2022 24/10/2022
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;8/3/2022 14/3/2022
STJ, AgRg no AREsp n. 2.704.232/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 835.271/DF,5/11/2024 7/11/2024
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2016

; STJ, AgRg no AREsp n. 1.809.203/SP, relator Ministro Felix Fischer,10/10/2016
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.9/3/2021 22/3/2021
1.976.758/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

., DJe de 8/2/2022 15/2/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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3. Nos termos da Súmula n. 518 do STJ, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação a enunciado de

". Assim, o apelo nobre não há de ser conhecido em relação à alegada ofensa súmula
ao enunciado da Súmula n. 269 do STJ.
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4. A Corte local expôs os fundamentos pelos quais deixou de reconhecer a atenuante
capitulada no art. 66 do CP na segunda fase da dosimetria, razão pela qual não se
observa qualquer deficiência na fundamentação do acórdão. Nessa medida, inexistindo
omissão no , escorreita a rejeição dos aclaratórios pelo TRF5.decisum

5. A precariedade nas condições do estabelecimento prisional, por si só, não autoriza a
aplicação da atenuante inominada prevista no art. 66 do CP, na segunda fase da
dosimetria, seja por ausência de previsão legal, seja pelo fato de não diminuir a
culpabilidade do agente.

6. O Tribunal de origem não reconheceu a atenuante inominada, afastando a aplicação
da teoria da coculpabilidade, ao fundamento de que a recorrente não comprovou
minimamente suas alegações de vulnerabilidade e falha estatal específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não é cabível a interposição de recurso especial fundado em
enunciado de Súmula. 2. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar vícios

. Nãode omissão, obscuridade, ambiguidade, contradição ou erro material. 3
constatada deficiência na fundamentação do acórdão proferido na origem, escorreita a
rejeição dos aclaratórios, pois não se prestam à rediscussão do mérito da decisão
objurgada. 4. A atenuante inominada do art. 66 do Código Penal só pode ser aplicada
quando houver circunstância não prevista em lei que indique menor culpabilidade do
agente. 5. As condições gerais do sistema prisional não justificam a aplicação da
atenuante inominada, pois não configuram circunstância específica do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 66; CPP, art. 619.
STJ, Jurisprudência relevante citada: AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, EDcl no HC n.20/6/2023 23/6/2023
774.443/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, EDcl no AgRg no RMS n. 66.271/RJ, relator18/10/2022 24/10/2022
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;8/3/2022 14/3/2022
STJ, AgRg no AREsp n. 2.704.232/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 835.271/DF,5/11/2024 7/11/2024
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2016

; STJ, AgRg no AREsp n. 1.809.203/SP, relator Ministro Felix Fischer,10/10/2016
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.9/3/2021 22/3/2021
1.976.758/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

., DJe de 8/2/2022 15/2/2022

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SAVANA, registrada civilmente
como JHON CARLO DE SOUZA, contra decisão de minha relatoria (fls. 680/682), que
rejeitou os embargos de declaração opostos contra a decisão de fls. 654/669, que
conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na
Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe provimento.

Neste ponto, o objurgado: a) não conheceu do apelo nobre no tocantedecisum 
à ofensa à Súmula n. 269 do STJ, aplicando o óbice da Súmula n. 518 do STJ; b)
reputou não haver omissão na fundamentação do acórdão proferido pelo Tribunal de
origem; e c) não reconheceu a atenuante inominada, capitulada no art. 66 do Código
Penal – CP.

No presente agravo regimental (fls. 689/709), após breve síntese processual, a
defesa impugnou o óbice da Súmula n. 518 do STJ.

No mais, reiterou as razões já expostas no seu apelo nobre, no sentido de que
há omissão no acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região – TRF5
em relação à não aplicação da atenuante prevista no art. 66 do CP, sobretudo pela
ilegalidade das condições de cumprimento de pena no sistema carcerário brasileiro.

Além disso, reiterou que a agravante é uma travesti viciada em ,  comcrack
diversas passagens pelo sistema carcerário e vivia em situação de rua.

Sustentou, ainda, que as condições degradantes do sistema penitenciário
brasileiro autoriza a incidência da referida circunstância atenuante. Assim, há de ser
adotada a teoria da coculpabilidade estatal para aplicar a atenuante inominada, pois a
sua exposição a um quadro de marginalização social, a ausência de proteção estatal e
a sua vulnerabilidade psíquica e física influenciam diretamente sua capacidade de
autodeterminação.

Requereu, assim, o provimento do agravo regimental pelo colegiado, a fim de
que o seu apelo nobre seja provido para reconhecer a violação ao art. 619 do Código
de Processo Penal – CPP. Subsidiariamente, pleiteou seja reconhecida a ilegalidade
da fixação do regime inicial fechado, bem como seja aplicada a atenuante genérica
prevista no art. 66 do CP.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os
fundamentos da decisão agravada, bem como observados os limites do recurso
especial.

Todavia, em que pesem os argumentos apresentados pela defesa, tem-se que
o objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.decisum 

Conforme já pontuado na decisão agravada, o recurso especial não há de ser
conhecido em relação à alegada ofensa à Súmula n. 269 do STJ, pois, "para fins do
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art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em
" (Súmula n. 518 do STJ). Nesse sentido (grifoalegada violação a enunciado de súmula

nosso):
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CRIMES DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA,
SONEGAÇÃO FISCAL E PREVIDENCIÁRIA,
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E
FALSIDADE IDEOLÓGICA. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 179
/STJ. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA/STJ. 
DE COTEJO ANALÍTICO. FIANÇA. MEDIDA
ASSECURATÓRIA REAL. NATUREZA JURÍDICA.
DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 11 DA LEI N. 9.289/1996.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR).
REMUNERAÇÃO BÁSICA CADERNETA DE POUPANÇA.
TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

1. Recurso especial não conhecido quanto à
alegada violação da Súmula 179/STJ, pois o enunciado
sumular não enseja interposição do recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 518 deste
Tribunal Superior.

[...]
9. Agravo conhecido para conhecer em parte do

recurso especial e, nesta extensão negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/6/2023
.)23/6/2023

 
No que concerne às demais teses recursais, colaciona-se novamente as

disposições do acórdão que julgou a apelação criminal (fls. 412/413 – grifo nosso):
 
"Prosseguindo a análise da dosimetria da pena,

verifica-se que a acusada, ora apelante, também pugnou
pela aplicação da atenuante genérica inominada, prevista
no art. 66 do CP ( segunda fase ) e pelo reconhecimento
da causa de diminuição de pena insculpida no art. 26,
parágrafo único, do CP ( terceira fase ).

No primeiro ponto, a apelante invocou a teoria da
coculpabilidade estatal, argumentando que é viciada em
drogas e vivia, à época dos fatos, em situação de rua; que
as diversas passagens pelo sistema prisional demonstram
a ineficácia do sistema prisional; que as negativas de
tratamento não ocorrem por meio formal, com fornecimento
de negativa escrita, razão pela qual não tem provas de seu
vício; que está em maior condição de vulnerabilidade e
sujeita a violências, pelo fato de ser travesti.

Além disso, justificou a necessidade de aplicação
da atenuante genérica pelo fato de ter ficado custodiada no
curso do processo, haja vista as condições degradantes
dos presídios brasileiros, o que enseja a responsabilidade
estatal.

Sobre a teoria da coculpabilidade, a qual consiste
no reconhecimento da parcela de responsabilidade social
do Estado, importa trazer lição de Eugênio Raúl Zaffaroni e
José Henrique Pierangeli: 'Todo sujeito age numa
circunstância dada e com um âmbito de autodeterminação
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também dado. Em sua própria personalidade há uma
contribuição para esse âmbito de autodeterminação, posto
que a sociedade - por melhor organizada que seja - nunca
tem a possibilidade de brindar a todos os homens com as
mesmas oportunidades. Em conseqüência, há sujeitos que
têm um menor âmbito de autodeterminação, condicionado
desta maneira por causas sociais. Não será possível
atribuir estas causas sociais ao sujeito e sobrecarregá-lo
com elas no momento da reprovação da culpabilidade.
Costuma-se dizer que há aqui uma 'co-culpabilidade', com
a qual a própria sociedade deve arcar.' (Manual de Direito
Penal Brasileiro - Parte Geral, 2ª edição rev. e atual., São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, págs. 610
/611).

Não há dúvida que o homem, sendo fruto do meio
em que vive, pode praticar o delito influenciado pelas
condições sociais que determinam o seu comportamento.
Isso quer dizer que causas sociais delimitam um maior ou
menor âmbito de autodeterminação do sujeito, a depender
das maiores ou menores oportunidades que a vida lhe
tenha oferecido.

Todavia, ainda que o Estado deixe de prestar a
devida assistência aos seus cidadãos, a situação de
miserabilidade/vulnerabilidade social, por si só , não
autoriza a prática criminosa. Em outras palavras, as
desigualdades sociais, apesar de graves em nosso país,
não têm o condão de justificar o cometimento de ilícitos.

Nesse contexto, já entendeu a Segunda Turma
deste Tribunal: 'Não há como prosperar a pretensão de se
aplicar a atenuante inominada do art. 66 do Código Penal,
diante de alegada situação degradante a que o ora
apelante se submete pela falta de estrutura do sistema
penitenciário, em especial no Rio Grande do Norte,
apontando a teoria da coculpabilidade, eis que essa,
conceitualmente, é a reprovação conjunta que deve ser
exercida sobre o Estado, tanto quanto se faz com o autor
de uma infração penal, diante de uma ausência de se
proporcionar a todos igualdade de oportunidades na vida, a
induzir que alguns tendem ao crime por falta de opção,
situação essa que não se observa no caso concreto, tendo
em vista que em nada contribuiu a atual estrutura do
sistema prisional brasileiro para que o ora apelante tenha
vindo a cometer a ilicitude de análise, quando se observa,
diante de sua anterior passagem por aquele, de onde se
encontrava evadido, ser esperado não pretender retornar,
até mesmo procurando não mais vir a praticar atividade
criminosa, eis que muitos se enquadrariam na mesma
hipótese, de falta de oportunidades ou causas sociais,
sem, contudo, encaminhar-se à prática delituosa, pelo que
não se pode minorar a reprovabilidade na conduta levada a
termo pelo ora apelante' (PROCESSO:
00006754520164058400, APELAÇÃO CRIMINAL,
DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO HENRIQUE
DE CAVALCANTE CARVALHO, 2ª TURMA,
JULGAMENTO: ).23/10/2018

Na hipótese em tela, nota-se que a apelante arguiu
genericamente as condições pessoais da acusada sem
trazer aos autos prova de como o aparato estatal teria
falhado, especificamente, com relação a ela, tornando
difícil eventual reconhecimento da coculpabilidade estatal.

Quanto ao segundo ponto suscitado pela defesa,
qual seja, de que a apelante é dependente química,
viciada em drogas (crack), também não se constata nos
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autos qualquer prova apta a reforçar as declarações da
acusada acerca do vício e de possível perturbação de
saúde mental que a impossibilitasse de entender
inteiramente o caráter ilícito do fato. Em casos desse jaez,
é essencial a juntada de elementos mínimos de prova
quanto à higidez mental do/a doente, a fim de justificar a
instauração de incidente de sanidade mental, no bojo do
qual se revelará (ou não) se o/a agente tinha condições de
entender a ilicitude da sua conduta no momento em que
praticada.

A despeito da dificuldade de se obter tratamento
médico adequado em unidades públicas de saúde - o que
explicaria a falta de prova documental nos autos, segundo
relatado pela defesa -, sabe-se que a acusada ostenta
diversas passagens carcerárias, desde 2009, e,
possivelmente, recebeu acompanhamento ambulatorial em
um dos presídios por onde passou. Desta feita, algum
prontuário médico e/ou declaração e/ou receituário poderia
ter sido solicitado à direção prisional e trazido aos autos
para demonstrar o quadro de saúde/dependência química
ou crise de abstinência da acusada".

 
Consoante já analisado na decisão agravada, observa-se que o TRF5 expôs

os fundamentos pelos quais deixou de reconhecer a atenuante capitulada no art. 66 do
CP na segunda fase da dosimetria, razão pela qual não se observa qualquer
deficiência na fundamentação do acórdão.

Assim, inexistindo omissão no , escorreita a rejeição dos aclaratóriosdecisum
pela Corte local. Precedentes (grifos nossos):

 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE

EM HABEAS CORPUS. DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE
AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

 PEDIDOOBSCURIDADE NO DECISUM EMBARGADO.
DE PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO AOS EMBARGANTES. NÃO
ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES EXIGIDAS EM LEI.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
PRECEDENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO
CABIMENTO DE ACLARATÓRIOS COM EFEITOS
INFRINGENTES. RAZÕES DE DECIDIR DEVIDAMENTE

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃOAPRESENTADAS.
REJEITADOS.

- Os embargos de declaração possuem
fundamentação vinculada. Dessa forma, para seu
cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou
omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de
Processo Penal.

[...]
- A pretensão do embargante é rediscutir questão já

tratada e devidamente analisada, o que não se admite
nessa via recursal, porquanto, conforme reiterado
entendimento desta Corte, é inadequada a pretensão de
rejulgamento da causa na via dos embargos de declaração
(EDcl no AgRg nos EAREsp n. 97.444/MG, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe ).20/2/2015

- Embargos de declaração rejeitados.

Documento eletrônico VDA49448311 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:24
Código de Controle do Documento: ca1bd41a-c0e6-47d9-b104-bb9f2ae077f4



(EDcl no HC n. 774.443/MS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).18/10/2022 24/10/2022
 
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA
DE VÍCIO A SER SANADO. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ

 EMBARGOS REJEITADOS.ENFRENTADOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de

correção, destinam-se a suprir omissão, contradição e
ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se
prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero
inconformismo da parte.

2. Hipótese em que o embargante reitera os
argumentos já devidamente enfrentados por esta Corte,
impondo-se, portanto, sua rejeição.

3. À míngua quaisquer omissões no acórdão,
verifica-se que os embargantes buscam, tão somente, um
novo reexame da causa.

Entretanto, não é possível dar efeitos infringentes
aos aclaratórios sem a demonstração de eventual vício ou
teratologia.

4. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o
enfrentamento de dispositivos constitucionais, ainda que
para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RMS n. 66.271/RJ, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022
, DJe de ).14/3/2022

 
Neste ponto, vislumbra-se que o Tribunal de origem não reconheceu a

atenuante inominada, afastando a incidência da teoria da coculpabilidade, ao
fundamento de que a recorrente não comprovou minimamente as suas alegações
quanto à vulnerabilidade ocasionada pelo seu vício em entorpecentes e por ser
travesti. Consignou, ainda, que a defesa não apontou precisamente como o aparato
estatal teria falhado em relação à ré, notadamente quanto à precariedade do sistema
penitenciário.

Nessa medida, considerando que a Corte local apontou elementos concretos
para não reconhecer a atenuante inominada, não há de se falar em violação ao art. 66
do CP, haja vista que a conjuntura fática analisada não demonstra fato indicativo de
menor culpabilidade da recorrente.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam
perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.
APLICAÇÃO DA ATENUANTE GENÉRICA PREVISTA NO
ART. 66 DO CÓDIGO PENAL EM VIRTUDE DE MÁS
CONDIÇÕES CARCERÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior,
"somente pode ser reconhecida a existência da atenuante
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inominada quando houver uma circunstância, não prevista
expressamente em lei, que permita ao Juiz verificar a
ocorrência de um fato indicativo de uma menor
culpabilidade do agente" (AgRg no AREsp n. 1.809.203
/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

). Precedentes.22/3/2021
2. Não há nenhuma previsão legal para se

considerar as más condições do estabelecimento prisional
na segunda fase da dosimetria. As condições do presídio
em nada diminuem a culpabilidade do agente para fins de
aplicação da atenuante inominada descrita no art. 66 do
CP, pois não são circunstâncias específicas do caso
concreto - observado que atingem todos os que ali
cumprem pena -, o que afasta a incidência da referida
atenuante.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.704.232/TO, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,5/11/2024
DJe de .)7/11/2024

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PENA INFERIOR A QUATRO
ANOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. ATENUANTE
GENÉRICA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 7
/STJ. REGIME PRISIONAL ABERTO. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do
EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, DJe , firmou a compreensão de10/12/2015
que deve ser afastada a aplicação do princípio da
insignificância em razão dos maus antecedentes do
acusado, ressalvada a possibilidade de as instâncias
ordinárias verificarem que a medida é socialmente
recomendável.

2. No caso dos autos, além de o agravante possuir
três condenações definitivas, pela prática de roubo e
ameaça, o Tribunal de Justiça observou a necessidade de
intervenção do Estado, a fim de preservar a ordem social.
Correta, portanto, a decisão que inadmitiu o recurso
especial ante o disposto na Súmula 83/STJ.

3. O agravante invoca a atenuante genérica de que
trata o art. 66 do Código Penal, pelo argumento de estar
sob efeito de drogas no momento em que ocorreram os
fatos, contudo, segundo o acórdão estadual, a alegação
não foi comprovada, nem foi instaurado incidente para
verificar suposta dependência química. Tais conclusões
são insindicáveis, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Não há falar em regime aberto, porquanto o réu,
condenado a pena inferior a quatro anos, é reincidente e
detentor de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 33,
§§ 2º, "c", e 3º, do CP).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 835.271/DF, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe27/9/2016
de .)10/10/2016

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FURTO E TENTATIVA DE
FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DA
ATENUANTE PREVISTA NO ART. 66 DO CP
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(ATENUANTE INOMINADA). IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE FATOR DE MENOR CULPABILIDADE DO
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

Somente pode ser reconhecida a existência da
atenuante inominada quando houver uma circunstância,
não prevista expressamente em lei, que permita ao Juiz
verificar a ocorrência de um fato indicativo de uma menor
culpabilidade do agente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.809.203/SP, relator Ministro

Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/3/2021
.)22/3/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 59 DO CP.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO
ART. 66 DO CP (ATENUANTE INOMINADA).
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FATOR DE MENOR
CULPABILIDADE DO AGENTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. A prática do crime de roubo no interior de
transporte coletivo autoriza o aumento da pena-base por
revelar maior gravidade do delito, tendo em conta a
exposição de maior numero de pessoas.

2. Somente pode ser reconhecida a existência da
atenuante inominada quando houver uma circunstância,
não prevista expressamente em lei, que permita ao Juiz
verificar a ocorrência de um fato indicativo de uma menor
culpabilidade do agente (ut, AgRg no AREsp 1809203/SP,
Rei. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, Dje 

).22/3/2021
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.976.758/TO, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)8/2/2022 15/2/2022

 
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0402151-0 REsp 2.107.886 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08036885220214058300  8036885220214058300

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JHON CARLO DE SOUZA 
OUTRO NOME : SAVANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHON CARLO DE SOUZA 
AGRAVANTE : SAVANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212485551065584461@ 2023/0402151-0  -  REsp 2107886   Petição : 2025/0035355-5  (AgRg)
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